
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1520017 - GO (2019/0165671-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - GO051175 
    LETICIA MARTINS VIEIRA  - GO043492 
    CLAUDIO JORGE MACHADO  - GO051176 
    JOEL COSTA DE SOUZA E OUTRO(S) - GO051177 
    PAULO ROBERTO GONÇALVES MARTINS  - GO050098 
AGRAVADO  : SANDRA EUGENIA CORADO 
ADVOGADO : BENIVAL FRANCISCO DOS SANTOS E OUTRO(S) - 

GO017537 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NEGATIVA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Cabe à parte agravante, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes 

para contestar a decisão agravada. A ausência de fundamentos válidos para impugnar 
a decisão proferida no agravo em recurso especial atrai a aplicação do disposto no art. 
1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015. 
2. Não tendo a insurgente refutado os fundamentos da decisão de inadmissibilidade no 

momento processual oportuno, não cabe fazê-lo no âmbito do agravo interno, 
considerada a preclusão consumativa operada pela interposição do recurso 
antecedente.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 02 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.017 - GO (2019/0165671-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - 

CELG D contra decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em 

recurso especial, com base no art. 21-E, V, c/c 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

Em sua irresignação, pugna a agravante pelo afastamento dos óbices das 

Súmulas 284 do STF e 7 do STJ. 

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 346).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento. 

Registre-se que a deliberação unipessoal, proferida pela Presidência do 

STJ, não conheceu do agravo em recurso especial, sob o argumento de que a 

insurgente não infirmou o fundamento constante na decisão de inadmissibilidade 

concernente à incidência do óbice da Súmula 284 do STF.

Ora, é dever da parte agravante combater especificamente todos os 

fundamentos da decisão agravada, demonstrando o desacerto do decisum impugnado 

a fim de desconstituir seus argumentos. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. INOCORRÊNCIA DAS 
HIPÓTESES DO ART. 265 DO CPC/1973 (ATUAL 313, V, 'A', DO 
CPC/2015). AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INDEFERIMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC/1973, ART. 
253, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. I, DO RISTJ E ART. 932, III, DO 
CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...]
2. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar 
especificamente e fundamentadamente todos os fundamentos da decisão 
de inadmissibilidade. Inteligência do art. 544, § 4°, I, do CPC/1973, do 
art. 253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 872.750/MS, Relator o Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 9/0/2016, DJe 19/0/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO DO APELO NOBRE. 
FUNDAMENTO INATACADO. NÃO CONHECIMENTO. 
1. Descabido o exame do recurso, na forma dos arts. 932, III, do 
CPC/2015 e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, ante a ausência de 
impugnação específica ao fundamento da decisão impugnada. 
2. No caso, o recorrente apresenta argumentação insuficiente para 
combater o fundamento da decisão que inadmitiu o apelo nobre, qual 
seja, o óbice da Súmula 126/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.007.624/SP, Relator o Ministro Og Fernandes, 
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Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe 12/6/2017)

A propósito, o referido entendimento foi confirmado pela Corte Especial 

do STJ no julgamento dos Embargos de Divergência no Agravo em Recurso Especial 

n. 746.775/PR.

Confira-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 
514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser 
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou 
que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 
legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o 
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no 
julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o 
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art.
1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018)

Todavia, da leitura das razões do agravo em recurso especial, constata-se 

que a agravante apontou a incidência da Súmula 282 do STF (e-STJ, fl. 321). Portanto, 

não impugnou especificamente o fundamento da decisão de inadmissibilidade acima 

mencionado, fato que impediu a apreciação do recurso especial.

Ademais, oportuno ressaltar que, não tendo a agravante refutado os 
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fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial no momento 

processual adequado, não cabe fazê-lo no âmbito do agravo interno, considerada a 

preclusão consumativa operada pela interposição do recurso antecedente.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL E DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA DESTE 
SIGNATÁRIO QUE CONHECEU EM PARTE DO AGRAVO (APENAS 
NO TOCANTE À ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA) 
PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO, APLICANDO, NO MAIS, O 
ÓBICE DA SÚMULA 182/STJ.
(...)
3. Não é cabível, em agravo interno, valer-se a parte agravante de 
razões não assentadas no agravo em recurso especial, com o 
extemporâneo propósito de demonstrar não ser aplicável o óbice que 
motivou a incidência do enunciado n. 182 da Súmula deste STJ. 
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 965.358/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 03/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE NEGOU 
ADMISSIBILIDADE AO RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
(...)
2. Impossibilidade de utilização do agravo interno para impugnar 
fundamento da decisão denegatória de admissibilidade do recurso na 
origem não impugnado oportunamente no agravo em recurso especial, 
uma vez que tal tentativa se traduz em descabida inovação recursal a 
respeito da qual já se consumou a preclusão.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 951.178/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
15/12/2016)

Desse modo, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese 

capaz de modificar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a 

decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2019
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